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RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL 

 
 

Razão Social: ___________________________________________________________________ 

CNPJ/CPF: ________________________________ Insc. Estadual/Municipal: _____________________ 

Nome Fantasia: ______________________________ E-mail: ______________________________ 

Endereço: ___________________________________________ Nº: ________ CEP: _____________ 

Bairro: ____________________________ Cidade: ___________________________ UF: ______ 

Telefone: _________________________ Pessoa P/ contato: ______________________________ 

 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA DESTINADOS A EXECUÇÃO 
DE OBRAS DE RECUPERAÇÃO (TAPA BURACO) EM PMF NAS VIAS URBANAS 
PAVIMENTADAS NO MUNICIPIO DE RONDOLANDIA-MT. 
 
 
Recibo: Recebi do MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA-MT, O EDITAL DE PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 023/2023, cuja realização será às 09h00min (Horário Oficial de Brasília), do 
dia   /  /2023, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de RONDOLÂNDIA/MT, Av. Joana 
Alves de Oliveira, s/n°, Centro, Rondolândia-Mato Grosso-  licitacao.rondolandia@gmail.com 
CEP: 78.338-000 - Tel.: 0xx (66) 3542-1177. 
 
 
Local  ,  de   de 2023. 

Assinatura    . 

Retirada do Edital. 
 
Para formalização do interesse de participar nesta licitação, a empresa deverá entregar este 
formulário / recibo, devidamente preenchido diretamente no Departamento Licitações ou enviar 
o mesmo através do endereço de e-mail: licitacao.rondolandia@gmail.com. 
 
 
A não remessa do recibo exime a CPL da comunicação de eventuais retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

CARIMBO CNPJ 
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EQUIPE DE APOIO A PREGOEIRA OFICIAL 
DECRETO DE Nº 192/GAB/PMR/2023 

PREGÃO PRESENCIAL DE Nº 023/2023. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE Nº 586/2023. 
Modalidade: Pregão Presencial na forma convencional 

 
1 - PREÂMBULO 

1.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA, Estado de Mato Grosso, por sua 
pregoeira Oficial, designado através do Decreto nº 192/GAB/PMR/2023, torna público para 
conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL 
do tipo empreitada pelo MENOR PREÇO GLOBAL, para a CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE 
OBRA DESTINADOS A EXECUÇÃO DE OBRAS DE RECUPERAÇÃO (TAPA 
BURACO) EM PMF NAS VIAS URBANAS PAVIMENTADAS NO MUNICIPIO DE 
RONDOLANDIA-MT, conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência e peças técnicas 
de engenharia, integrantes deste Edital. 
 
1.2 - O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade 
Pregão, sob a égide da Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Federal n. 3.555 de 2002, e 
subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, 
bem como, as condições estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos. 
 
1.3 - A sessão pública para recebimento e julgamento da(s) Proposta(s) de Preços e Documentos 
de Habilitação será: 
- Data:   /  /2023; 
- Credenciamento: das 09h00min até as 09h:15min (Horário Oficial de Brasília); 
- Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Rondolândia-MT. Av. Joana Alves de 
Oliveira, S/Nº, Centro, Rondolândia, Mato Grosso; 
- A sessão de abertura dos envelopes se iniciará Impreterivelmente no horário, data e local 
acima descrito, não sendo, a partir das 09h15min (Horário Oficial de Brasília) aceito o 
credenciamento de novo(s) licitante(s), bem como, recebimento de nenhum novo envelope. 
 
Os Envelopes referentes à PROPOSTA DE PREÇOS e aos DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO serão recebidos pela Pregoeira em Sessão Pública marcada para o dia, 
hora e endereço supramencionado. 
Havendo a necessidade da sessão pública se prorrogar, a mesma se fará nos dias subsequentes à 
data de abertura, sempre obedecendo aos horários de funcionamento de expediente do Paço 
Municipal. 
 

2 – DO OBJETO DA LICITAÇÃO, DA ESCOLHA DA MODALIDADE E DA NÃO 
EXCLUSIVIDADE PARA ME/EPP 

 
2.1 – Do objeto: 
 

2.1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA DESTINADOS A 
EXECUÇÃO DE OBRAS DE RECUPERAÇÃO (TAPA BURACO) EM PMF NAS 
VIAS URBANAS PAVIMENTADAS NO MUNICIPIO DE RONDOLANDIA-MT. 
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2.1.2 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
de serviços comuns de engenharia, conforme condições, quantidades, exigências e especificações 
discriminadas nos projetos técnicos e demais documentos anexos a este Edital 
 
2.1.3 – A licitação será realizada pelo regime empreitada por preço global, sagrando-se vencedor 
o licitante que ofertar o menor preço. 
 
2.2 – Da escolha da Modalidade – Pregão, na forma Presencial: 
 

2.2.1 – Em atendimento ao § 2º do Art. 1.º do Decreto 5.504 de 05/08/2005, cito: “§ 2o  A 
inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser devidamente 
justificada pelo dirigente ou autoridade competente”, Justifica-se a escolha da Modalidade 
Pregão na forma “Presencial” para o certame em epígrafe, haja vista, o objeto da licitação, 
a localização de nosso município no que se refere à posição geográfica do mesmo 
associado às particularidades existentes para com a execução do objeto ora licitado. 
Consequentemente, sendo presencial, suscita a presença do mesmo no certame, e, melhor 
dizendo “para que de fato possa exercer seus direitos na sessão de julgamento do certame, 
no que tange a oferta de lances e a prática dos demais atos inerentes ao certame” há a 
necessidade do representante da licitante se fazer presente para participação do certame, 
logo, ficará ciente da posição geográfica de nosso município, bem como, das 
particularidades que estarão envolvidas para com a execução dos serviços e ou entrega dos 
produtos objeto ora licitado. Ademais, ao promover o pregão na forma presencial, à 
Administração proporciona aos interessados, na sessão, a oportunidade de discutir, sanar 
dúvidas e esclarecer pontos importantes e controversos à licitação e impossíveis de serem 
debatidos no curso de uma sessão eletrônica, além do que, a presença física dos atores na 
sessão pública, como pregoeira e licitantes, é fundamental para que os concorrentes 
demonstrem conhecimento aprofundado sobre o objeto licitatório, consequentemente, 
oferece índice razoável de certeza e ou segurança jurídica quanto à sustentabilidade da 
oferta do vencedor e sua capacidade técnica para com a execução dos serviços e ou entrega 
dos produtos objeto ora licitado. Desse modo a administração visa ainda atingir o objetivo 
de alcançarmos o máximo possível de interessados para o certame, primando pelo 
princípio da economicidade e da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 
princípio este de suma importância para com a administração pública, testificando a 
aplicação do princípio do interesse público, atrelado ao que preconiza o §14 do artigo 3º e 
artigo 5º-A da Lei 8666/1993. Deste modo, a nosso entendimento e embasado nas 
justificativas explicitadas acima a escolha da modalidade Pregão na forma Presencial é a 
melhor alternativa para o certame em questão, levando em consideração o objeto ora 
licitado, como também, ao explicitado. Portanto, ficou expendido, fundamentado e ou 
demonstrado a justificativa motivada para com a escolha de tal modalidade de licitação. 

 
2.3 – Da não exclusividade de licitação para ME, EPP e Equiparados, bem como, da não 
reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto: 
 

2.3.1 – Justifica-se a não exclusividade de licitação para ME, EPP e Equiparados, 
bem como, da não reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto, em 
virtude de que o julgamento da licitação será com o critério de julgamento “o de menor 
preço global” conforme mencionado e justificado no Termo de referência e que o valor 
total estimado da licitação considerando à(s) possível(is) prorrogação(ões) ultrapassa o 
valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), logo, “não teremos licitação exclusiva para ME, 
EPP e Equiparados”, bem como, não será possível reservar cota de 25% do objeto em 



 

 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
GESTÃO 2021/2024  

 

____________________________________________________________________________________ 
Avenida Joana Alves de oliveira, S/N°, Centro, Rondolândia - Mato Grosso - www.rondolandia.mt.gov.br 
Cep:78.338-000 - Telef: (66) 3542-1177 

cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006 “alterada pela Lei 
complementar nº 147/2014” e Decreto nº 8.538/2015, no que diz respeito á cota de até 
25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, tendo em vista que, o objeto ora licitado não é bens de natureza 
divisível e que o critério de julgamento e ou adjudicação do mesmo se dará por lote/valor 
global, consequentemente, ultrapassa o valor de R$ 80.000,00. Portanto, no caso em tela 
não teremos exclusividade de licitação para ME, EPP e Equiparados, bem como, não 
terá reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 

 
2.4 - Os produtos objetos ora licitados deverão ser entregues conforme edital e seus anexos, 
principalmente o que dispõe o Termo de Referencia Anexo I. 
 

3 - TERMO DE REFERÊNCIA 
 
3.1 - Foi elaborado Termo de Referência, constante nos autos do Processo Administrativo 
de nº 586/2023, o qual servirá de base para todo o procedimento licitatório. 
 

4 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 - A despesa decorrente da contratação, objeto desta Licitação, correrão pela seguinte 
dotação orçamentária: 
 
Órgão: 06 – Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos  
Unidade: 01 – Gestão de Obras e Serviços Públicos 
Projeto Atividade: 2123 – conservação de ruas urbanas pavimentadas e não pavimentadas 
Elemento Despesa:0268 3.3.90.39 15000000 outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 
Elemento Despesa: 0271 4.4.90.51 17000000 obras e instalações. 
Elemento Despesa: 0272 4.4.90.51 17010000 obras e instalações. 
 

5 – DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME LICITATÓRIO 
 
5.1 - Poderão participar deste Procedimento Licitatório “Pregão Presencial” os interessados 
“empresas” que: 

5.1-1 - Atenderem a todas as exigências deste edital, seus anexos e que tenham ramo de 
atividade pertinente ao objeto desta licitação, correndo por sua conta todos os custos 
decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, não sendo devida nenhuma 
indenização às licitantes pela realização de tais atos. 

 
5.2 – Não poderão participar deste Procedimento Licitatório “Pregão Presencial” os interessados 
“empresas” que: 

5.2-1 – Inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta 
ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido 
publicado na imprensa oficial ou registrado no Cadastro de Fornecedores do Estado, 
conforme o caso, pelo órgão que o praticou enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição, ou seja, que estiverem proibidos de participar de licitações e 
celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
5.2-2 – Os estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
5.2-3 - Que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de 
credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
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5.2.4 - Pessoas Jurídicas que foram penalizadas administrativa ou criminalmente em 
função de infrações ambientais; 
5.2-5 – As entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
5.2.6 - Sociedades Cooperativas. 
5.2.7 - Que tiver (em) quaisquer dos impedimentos estabelecidos no art. 9º da Lei Federal 
8.666/93. 
5.2.8 - A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do 
licitante que, pelo descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 

 
5.3 - Participarão da Sessão Pública do Pregão Presencial os representantes efetivamente 
credenciados.  
 
5.4 - Sob pena de desclassificação, os interessados a participar do presente pregão deverão trazer 
a documentação original ou fotocópias das mesmas autenticadas por cartório. 

5.4.1 - Só serão aceitas cópias legíveis; 
5.4.2 - Não serão aceitos documentos com rasuras, especialmente nas datas; 
5.4.3 – A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer documento, 
sempre que tiver dúvida e julgar necessário; 
5.4.4 - Os documentos em cópias simples, quando solicitado, poderão ser autenticados pela 
pregoeira ou membros da equipe de apoio durante o procedimento licitatório da 
audiência pública de entrega dos envelopes e disputa de lances, desde que acompanhados 
dos originais. 

 
5.5 - A validade para os documentos apresentados serão aquelas constantes de cada documento 
ou estabelecidos em lei. 

5.5.1 - Nos casos omissos, a Comissão permanente de Licitação considerará como prazo 
de validade aceitável o de 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 

 
5.6 - A simples apresentação da proposta comercial corresponde à indicação, por parte da 
licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo 
assim a Comissão Permanente da Licitação do disposto no art. 97 da Lei nº 8.666/93. 

5.6.1 - Fica a licitante obrigada a informar, sob as penalidades cabíveis, a superveniência 
de fato impeditivo da habilitação, se este ocorrer após a abertura do certame. 

 
5.7 - A entrega da proposta comercial implica nos seguintes compromissos por parte do 
licitante: 

5.7.1 - Estar ciente das condições da licitação; 
5.7.2 - Assumir a responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos 
apresentados; 
 
5.7.3 - Fornecer quaisquer informações complementares solicitadas pela Pregoeira; 
5.7.4 - Manter, durante toda a execução do eventual contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições para habilitação exigidas na 
licitação. 

 
6 – DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO EMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 

EQUIPARADOS, BENEFICIADOS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 
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6.1 - Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, as 
microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

6.1.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 
o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o 
vencedor do certame não suspenderá o prazo supracitado. 

 
6.2 - A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 6.1.1, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 
8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 
 
6.3 - Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em 
que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 
ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor 
oferta inicial não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
6.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

6.4.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação 
em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 
6.4.2 - Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do subitem 6.3, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na 
hipótese do subitem 11.2 e 11.4, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito; 
6.4.3 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 6.3, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta; 
6.4.4 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

 
6.5 – Da comprovação pelas Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
Equiparados para usufruir dos benefícios de que trata a Lei Complementar nº 123/2006, 
bem como, de fato terem o direito de participar do certame em epígrafe, uma vez que o 
mesmo é exclusivo para ME, EPP e Equiparados: 
 
6.5.1 - A comprovação de que a empresa ou equiparado participante é beneficiária da Lei 
Complementar nº 123/2006, se dará pela apresentação “na fase de Credenciamento” dos 
seguintes documentos: 

6.5.1.1 - Em se tratando de Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP e 
ou Cooperativas (enquadradas no art. 34 da Lei 11.488/07), a (s) mesma (s) para 
usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverá comprovar 
sua condição de “ME e ou EPP” apresentando DECLARAÇÃO de que a empresa está 
excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 
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123/2006, (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo VI deste Edital) 
acompanhada da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial ou Cartório 
competente certificando a situação da empresa de enquadramento ou reenquadramento de 
ME e EPP. 

a) Para efeito da validade da Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial 
ou Cartório competente, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, 
será considerada válida a Certidão apresentada com data de no máximo 06 (seis) 
meses (180 dias) entre a data de sua expedição e a da abertura do certame. 
b) A apresentação da certidão referida no item anterior deverá ocorrer quando do 
credenciamento, sob pena da não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 
123/2006. 
c) A consulta de optante pelo Simples Nacional corrobora, mas não substitui a 
Certidão da Junta Comercial. 

 
6.5.1.2 - Em se tratando de Micro Empreendedor Individual - MEI, a (s) mesma (s) 
para usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverá 
comprovar sua condição de beneficiária apresentando DECLARAÇÃO de que a empresa 
está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo VI deste Edital) 
acompanhada do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
(CCMEI), emitido em até no máximo 90 (noventa) dias entre a data de sua expedição e a 
da abertura do certame. 

a) A apresentação do certificado referido no item anterior deverá ocorrer quando do 
credenciamento, sob pena da não aplicação dos efeitos da Lei Complementar nº 
123/2006. 
b) A consulta de optante pelo Simples Nacional corrobora, mas não substitui o 
Certificado CCMEI. 
c) No caso, de empresa com Ato Constitutivo por meio de “CCMEI”, a comprovação 
da condição de beneficiária da Lei Complementar 123/2006, será através do próprio 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual “CCMEI”, pois prevê o 
Art. 18-E da Lei Complementar nº 123/2006, (incluído pela Lei Complementar nº 
147/2014) que o MEI é Microempresa: 

“Art. 18-E... 
§ 2o  Todo benefício previsto nesta Lei Complementar aplicável à microempresa 
estende-se ao MEI sempre que lhe for mais favorável.        (Incluído pela Lei 
Complementar nº 147, de 2014) 
§ 3o  O MEI é modalidade de microempresa.        (Incluído pela Lei Complementar nº 
147, de 2014)”. 

 
7 - ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

 
7.1 – Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
a Pregoeira em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para a abertura da sessão 
pública. O(s) pedido(s) poderá (ao) ser protocolizados junto ao Departamento de Licitação 
diretamente com a Pregoeira Oficial desta Prefeitura e ou com um dos Membros da Equipe de 
Apoio a Pregoeira, bem como, poderá (ao) ser encaminhados por meio eletrônico via internet, 
pelo endereço de e-mail: licitacao.rondolandia@gmail.com 

7.1.1 – Os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 
7.1.2 – As respostas aos esclarecimentos prestados pela Pregoeira serão entranhados nos 
autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por quaisquer interessado; 
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7.1.3 - Qualquer pessoa “cidadão brasileiro” poderá solicitar esclarecimentos deste Edital; 
7.3 - Decairá do direito de pedir esclarecimentos referente a este Edital aquele que não o 
fizer até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura dos envelopes. 

 
7.2 – As impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser encaminhadas ao 
Departamento de Licitação em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para a abertura 
da sessão pública. A(s) impugnação (ões) deverá (ao) ser protocolizados junto ao Departamento 
de Licitação diretamente com a Pregoeira Oficial desta Prefeitura e ou com um dos Membros da 
Equipe de Apoio a Pregoeira, não sendo aceitos envio por meio eletrônico “via internet”. 

7.2.1 – Os pedidos de impugnação não suspendem os prazos previstos no certame; 
7.2.2 – As respostas e ou decisões referentes às impugnações expedidos pela Pregoeira 
serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por 
qualquer interessado. 
7.2.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital aquele que não o fizer até 02 
(dois) dias úteis antes da data designada para a abertura dos envelopes, apontando de 
forma clara e objetiva as falhas ou irregularidades que entende viciarem o mesmo. 
Sendo a autoridade superior para com ás impugnações o Exmo. Sr. Prefeito Municipal, por 
intermédio da Pregoeira, que poderá reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir, 
devidamente informado. As petições deverão ser protocoladas, devidamente instruídas 
(assinatura, endereço, razão social e telefone para contato), junto ao Departamento de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Rondolândia; 
7.2.4 - Não serão aceitas impugnações ao edital, através de fac-símile, e-mail ou qualquer 
outro meio eletrônico, devendo as petições ser protocolizadas em meio físico e durante o 
horário de expediente de atendimento ao público, junto ao Departamento de Licitação 
diretamente com a Pregoeira Oficial desta Prefeitura e ou com um dos Membros da 
Equipe de Apoio a Pregoeira e dentro dos prazos legais, ou seja, não serão conhecidas as 
impugnações protocoladas fora do local previsto no preâmbulo deste edital, bem como, 
apresentados fora do prazo legal e ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente; 
7.2.5 – Caberá a Pregoeira decidir sobre a impugnação no prazo de até 24 (vinte e quatro 
horas) após o efetivo recebimento e conhecimento de tal impugnação; 
7.2.6 - Se a impugnação ao edital for reconhecida e julgada procedente, será (ao) corrigido 
(s) o (s) vício (s) e, caso a formulação da proposta seja afetada, nova data será designada 
para a realização do certame; 
7.2.7 - Ocorrendo impugnação de caráter meramente protelatório, ensejando assim o 
retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei nº 
10.520/02 e legislação vigente. 

 
7.3 - Quem impedir, perturbar ou fraudar, assegurado o contraditório e a ampla defesa, a 
realização de qualquer ato do procedimento licitatório, incorrerá em pena de detenção, de 6 
(seis) meses a 2 (dois) anos, e multa, nos termos do artigo 93, da Lei 8.666/93. 
 
7.4 - Os recursos contra decisões da pregoeira terão efeito suspensivo, na forma do Artigo 109 § 
2º. Da Lei nº. 8.666/93 e o acolhimento do recurso importará invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 

8 - DO CREDENCIAMENTO 
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8.1 - No horário previsto no preâmbulo deste edital, cada empresa licitante poderá credenciar 
apenas um representante (podendo ser adotado o modelo constante do Anexo III deste Edital), o 
qual deverá identificar-se junto a Pregoeira, quando solicitado, exibindo a respectiva cédula de 
identidade ou documento equivalente “em original e ou cópia devidamente autenticada em 
cartório” e comprovando, por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de 
propostas (lances verbais), oferta de descontos e para a prática dos demais atos inerentes ao 
certame. 
 
8.2 - Se a empresa for representada por procurador, faz-se necessário o credenciamento através 
de outorga por instrumento público ou particular, neste último caso, com firma reconhecida 
em cartório, com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para 
formular ofertas e lances de preços, para recebimento de intimações e notificações, desistência 
ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame. 

8.2.1 - Deverá acompanhar a Procuração cópia do Ato Constitutivo (contrato social, 
registro e outros documentos legalmente aceitos), a fim de demonstrar que o outorgante 
possui poderes para tal. 

8.2.1.1 - Se o reconhecimento de firma estiver em nome da pessoa física, o 
instrumento deve estar acompanhado do ato constitutivo da empresa 
(Estatuto/Contrato Social), que comprove a legitimidade do outorgante. 
8.2.1.2 - Se o reconhecimento de firma estiver em nome da pessoa jurídica (empresa 
licitante), fica dispensada a apresentação do ato constitutivo, vez que o cartório já o 
terá examinado e verificado a legitimidade do signatário. 

 
8.3 - Fazendo-se representar a licitante pelo seu sócio-gerente, diretor ou proprietário, deverá 
comprovar ser o responsável legalmente, podendo assim assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura. 
 
8.4 - Caso haja a substituição do representante, deverá o novo representante, exibir documentos 
probatórios de sua atual condição, para que a licitante possa participar das demais fases do 
procedimento licitatório. 
 
8.5 - Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 
 
8.6 - A ausência do representante em qualquer momento da sessão importará a imediata exclusão 
da respectiva credenciada, salvo autorização expressa da Pregoeira. A falta ou incorreção dos 
documentos mencionados nos itens 8.2 e 8.3 não implicará a exclusão da empresa em participar 
do certame, mas impedirá o representante de manifestar-se na apresentação de lances verbais e 
demais fases do procedimento licitatório, enquanto não suprida a falta ou sanada a incorreção. 
 
8.7 - A licitante que não apresentar os documentos de credenciamento ficará impedida de 
manifestar-se durante a sessão, mas se a sua proposta escrita estiver em conformidade com as 
condições estabelecidas neste edital, ela será recebida. 
 
8.8 - Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de credenciamento 
(estatuto, contrato social, etc.), assim como a declaração de que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação ou quaisquer outros documentos referentes à fase de credenciamento que, por 
equívoco, estejam dentro do envelope de “Habilitação”, poderão ser retirados do respectivo 
envelope, pelo próprio representante, que procederá o novo lacre do mesmo. 
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8.9 - Na fase de credenciamento será permitido ao representante da licitante tirar as cópias de 
documentos necessários, porventura colocados no envelope de habilitação. 
 
8.10 - A Pregoeira ou a Equipe de Apoio poderá conferir os documentos referentes ao 
credenciamento antes da abertura da sessão e lançar o respectivo carimbo de “confere com o 
original”. 
 
8.11 - Serão admitidos envelopes enviados por remessa postal e ou por portadores, desde que 
devidamente identificados dentro das normas estipuladas no presente Edital. As Licitantes que 
decidirem pelo envio dos Envelopes por portadores e ou remessa postal, sem que se efetive o 
devido credenciamento, participarão do certame com o preço constante no envelope de proposta, 
lembrando que a ausência de representante implica a decadência dos direitos às etapas de lances, 
negociação e recursos. Devendo tais envelopes serem entregues “via portador e ou remessa 
postal” diretamente para a Pregoeira e ou membros da equipe de apoio/CPL impreterivelmente até 
o início da sessão, conforme mencionado no Item 1.3 da minuta do edital. 
 
8.12 - O documento de credenciamento, com a apresentação da respectiva cédula de identidade 
ou documento equivalente com foto “em original e ou cópia devidamente autenticada em 
cartório”, e a declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (podendo ser adotado o 
modelo constante do Anexo V deste Edital), deverão vir FORA DOS ENVELOPES de 
Proposta de Preços e Documentos de Habilitação, sendo apresentados a Pregoeira quando 
solicitados. 
 
8.13 - Os documentos de credenciamento serão retidos pela pregoeira e equipe de apoio e 
juntados ao processo licitatório. 
 

9 - APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
9.1 - Declarada aberta à sessão pela Pregoeira, o representante da licitante entregará os 02 
(dois) envelopes não transparentes e lacrados, um contendo a proposta de preços e outro os 
documentos de habilitação, independentemente de credenciamento, não sendo aceito, a 
partir desse momento, a admissão de novos licitantes. 
 
9.2 - O envelope contendo a Proposta de Preços deverá ter expresso, em seu exterior, as 
seguintes informações: 

PROPOSTA DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

PREGÃO PRESENCIAL No 23/2023 
RAZÃO OU DENOMINAÇÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DO LICITANTE 
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA DESTINADOS A EXECUÇÃO 
DE OBRAS DE RECUPERAÇÃO (TAPA BURACO) EM PMF NAS VIAS URBANAS 

PAVIMENTADAS NO MUNICIPIO DE RONDOLANDIA-MT”. 
 
9.3 - O envelope contendo os Documentos de Habilitação deverá ter expresso, em seu exterior, 
as seguintes informações: 

 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PREGÃO PRESENCIAL No 23/2023 
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RAZÃO OU DENOMINAÇÃO SOCIAL E Nº DO CNPJ DO LICITANTE 
OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA COM 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS E MÃO DE OBRA DESTINADOS A EXECUÇÃO 
DE OBRAS DE RECUPERAÇÃO (TAPA BURACO) EM PMF NAS VIAS URBANAS 

PAVIMENTADAS NO MUNICIPIO DE RONDOLANDIA-MT”. 
 
9.4 - Inicialmente, será aberto o Envelope das Propostas de Preços e, após, o Envelope dos 
Documentos de Habilitação; 
 
9.5 - Cabe a Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, receber e proceder à abertura dos 
envelopes que contêm as Propostas de Preços e Documentos de Habilitação e repassá-los aos 
demais presentes, para conhecimento e vistas; 
 
9.6 - Não sendo suficiente o tempo para a abertura dos envelopes, face ao exame das propostas 
ou da qualificação da licitante perante as exigências do edital, ou não encerrando os trabalhos 
por algum motivo relevante, a sessão será adiada para o primeiro dia útil subseqüente, 
consignando-se na ata as circunstâncias e os motivos ensejadores da dilação; 
 
9.7 - Redesignada a sessão, os envelopes abertos serão lacrados e rubricados, ficando todos sob a 
guarda da Pregoeira até o reinício dos trabalhos. 
 

10 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
10.1 - A proposta deverá ser emitida em única via impressa ou datilografada, redigida com 
clareza em língua portuguesa, admitindo-se o emprego de idioma estrangeiro para expressões 
técnicas de uso corrente, desde que acompanhadas de sua tradução entre parênteses, com suas 
folhas numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assinada por pessoa com poderes para 
assumir obrigações em nome da empresa (proprietário, dirigente, sócio-gerente ou mandatário), 
sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, sem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição que induza a classificação a ter mais de um resultado e, ainda, contendo: 

10.1.1 - Uma única cotação, contendo preços unitários e totais, em moeda corrente 
nacional (Real - R$), expressos em algarismos fracionados até o limite dos centavos 
“utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula”, com a descrição do valor Global 
por extenso. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados 
os primeiros; 
10.1.2 - Folha de identificação da licitante, contendo: Razão ou Denominação Social, 
endereço completo, telefone/fax, número do CNPJ/MF e, se possível, número da conta-
corrente, agência e respectivo banco, praça de pagamento e endereço eletrônico; 
10.1.3 - O Prazo de eficácia da proposta, o qual não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, a contar da data de sua apresentação; 

10.1.3.1 - A proposta que omitir o prazo de validade será considerada como 
válida pelo período de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua apresentação; 

10.1.4 - Declaração de que na sua proposta, os valores apresentados englobam todos os 
custos operacionais da atividade, incluindo frete, seguros, tributos incidentes, bem como 
quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, inclusive, porventura, com serviços de 
terceiros, incidentes e necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e 
seus Anexos, sem que caiba ao proponente direito de reivindicar custos adicionais. 

 
10.2 - A participação no certame e ou entrega da proposta comercial implica ainda nos 
seguintes compromissos por parte do licitante: 
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10.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 
10.2.2 - Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos na proposta 
ou incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por 
caracterizar preço inexeqüível no julgamento das propostas, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 
título, devendo o objeto deste pregão ser fornecido, executado, sem ônus adicionais; 
10.2.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no objeto ora licitado. 

 
10.3 - A não identificação na Proposta do nome do responsável abaixo da assinatura não 
constitui motivo de desclassificação da licitante, contudo esta informação deverá ser fornecida 
na fase de julgamento. 
 
10.4 - Os valores ofertados devem ser compatíveis com os preços praticados no mercado sob 
pena de desclassificação da proposta. 
 
10.5 - Não será admitida proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que o ato convocatório não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade da própria licitante, para os quais renuncie à 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
 
10.6 - A Pregoeira poderá, caso julgue necessário, solicitar maiores esclarecimentos sobre a 
composição dos preços propostos. 
 
10.7 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 
 
10.8 - Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto ao seu mérito, a proposta apresentada, 
tanto no que se refere às condições de pagamento, prazo ou quaisquer outras que importem em 
modificação nos seus termos originais, ressalvadas àquelas quanto ao preço declarado por lance 
verbal ou às destinadas a sanar evidentes erros materiais devidamente avaliadas e justificadas a 
Pregoeira. 
 
10.9 - Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 
 

10.9.1 - Que não atenderem as especificações e exigências do presente Edital e seus 
Anexos ou da Legislação aplicável; 
10.9.2 - Contiver vícios ou ilegalidades, for omissas ou vagas, bem como, as que 
apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
10.9.3 - Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições 
estabelecidas neste Edital. 
10.9.4 - Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência e/ou 
anexos; 
10.9.5 - Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 
demais licitantes. 
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10.10 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada em ata, constando o que 
ensejou em tal desclassificação. 
 
10.11 - Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exeqüibilidade, bem 
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
 
10.12 - Será DESCLASSIFICADA ainda a proposta ou o lance vencedor, que: 
 

10.12.1 - Apresentar preço final superior ao preço máximo fixado; 
10.12.2 - Apresentar preço manifestamente inexeqüível, considera-se inexeqüível a 
proposta de preços ou menor lance que: 

10.12.2.1 - Comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da 
contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 
respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 
da remuneração. 

10.12.3 - Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

 
10.13 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do §3° do artigo 
43 da Lei n° 8.666, de 1993, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
10.14 - Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos 
preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por 
inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 
 
10.15 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
 
10.16 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento, estabelecendo prazo 
razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta: 
 

10.16.1 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se as 
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 
10.16.2 - Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com 
fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 
10.16.3 - A Pregoeira analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
Planilha de Custos e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação 
aos insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação. 

 
10.17 - A simples participação neste certame implica em: 
 

10.17.1 - Plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste Edital e 
seus Anexos, bem como no dever de cumpri-las, correndo por conta das empresas 
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interessadas todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, 
não sendo devida nenhuma indenização às licitantes pela realização de tais atos; 
10.17.2 - Comprometimento da empresa vencedora em fornecer os Produtos e ou serviços 
objeto desta licitação em total conformidade com as especificações do Edital e seus 
anexos. 

 
10.18 – Da apresentação de proposta manifestamente inexequível: 
 

10.18.1 - Caso o licitante apresente preço final manifestamente inexequível e não consiga 
comprovar a exequibilidade de sua proposta e ou não consiga cumprir com a execução do 
objeto licitado em virtude de ter apresentado proposta final manifestamente inexequível, 
este sofrerá às penas do art. 7º da lei nº 10.520/02, bem como, demais penalidades e ou 
sanções previstas neste Edital e seus anexos, como também, penalidades e ou sanções 
previstas nas legislações vigentes que regem este procedimento. Tendo em vista que, o 
licitante ao participar do certame em epígrafe se obriga a manter o seu preço e as condições 
da proposta e ou lance final. O licitante deve ter em mente que uma vez ofertado um lance, 
não é permitida a desistência. Não pode alegar que o seu preço é inexequível e solicitar a 
desclassificação. 
10.18.2 - Tanto este Edital e seus anexos, como também, a legislação que regem os 
procedimentos licitatórios preveem que a não manutenção da proposta enseja o licitante às 
penas e sanções cabíveis para o caso, conforme prevê o do art. 7º da lei nº 10.520/2002: 
“Art. 7º  Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e, será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que 
se refere o inciso XIV do art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais”. 
10.18.3 - Tal expediente é de suma importância para manter a seriedade da disputa e para 
se evitar fraudes. 

 
11 - ANÁLISE DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DISPUTA DE LANCES VERBAIS 

 
11.1 - O critério de julgamento das propostas será o de Menor Preço Global, onde será 
verificado e ou buscado o menor valor por Lote/Global proposto pelo(s) proponente(s); 
 
11.2 - Após a abertura dos envelopes contendo as propostas, a equipe de apoio ordená-las-á em 
ordem decrescente de preços e em seguida identificará a proposta de menor preço, classificando 
o seu autor, cujo conteúdo atenda as especificações do Edital e em seguida as propostas com 
valores sucessivos e superiores de até 10 (dez) pontos percentuais relativamente à de menor 
preço; 
 
11.3 - O conteúdo das propostas do subitem anterior será analisado, desclassificando aquelas 
cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital; 
 
11.4 - Não havendo, no mínimo, 03 (três) propostas válidas nos termos do subitem 11.2, serão 
selecionadas até (03) três melhores propostas e os seus autores convidados a participar dos 
lances verbais, quaisquer que sejam os preços por Lote/Global oferecidos nas propostas escritas; 
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11.5 - A Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a 
apresentar lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
crescentes para o desconto sobre o Valor de Referência; 
11.5.1 - Será vedado, portanto, a oferta de lance com vista ao empate; 
 
11.6 - Os lances deverão ficar adstritos à redução dos preços, não se admitindo ofertas destinadas 
a alterar outros elementos da proposta escrita; 
 
11.7 - Quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá requerer tempo, 
para analisar seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de telefone 
celular e outros; 
 
11.8 - A ausência de representante credenciado ou a desistência em apresentar lance verbal, 
quando convocado pela Pregoeira, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances verbais e 
na manutenção do preço apresentado por ele, para efeito de ordenação das propostas; 
 
11.9 - O encerramento da fase competitiva dar-se-á quando, indagados pela Pregoeira, as 
licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances; 
 
11.10 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação; 

11.10.1 - Ocorrendo a hipótese acima e havendo empate na proposta escrita, a 
classificação será efetuada por sorteio, na mesma sessão. 

 
11.11 - Declarada encerrada a etapa de lances serão classificadas as ofertas na ordem decrescente 
de valor, consubstanciado nos descontos oferecidos; 
 
11.12 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados; 
 
11.13 – A Pregoeira examinará a aceitabilidade da proposta, quanto ao valor apresentado pela 
primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito, podendo, para tanto, requerer a 
análise da área demandante para dar mais segurança no processo de aprovação da proposta; 
 
11.14 - Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições habilitatórias da 
licitante que a tiver formulado; 
 
11.15 - Se a oferta não for aceitável, a Pregoeira examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda todas as exigências; 
 
11.16 - Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento aos requisitos estabelecidos neste 
Edital e seus Anexos, a licitante será declarada desclassificada pela Pregoeira. 
 
11.17 - Caso ocorra à apresentação de duas ou mais propostas originais de valores iguais, 
observadas as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade 
definidos no Edital, as classificadas se recusarem a dar lances e conseqüentemente persistindo a 
igualdade de valores será adotado para o desempate o sorteio na forma do art. 45, parágrafo 2º, 
da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, na própria sessão; 
 
11.18 - Caso haja o comparecimento de um único interessado ou uma só proposta admitida, a 
Pregoeira dará continuidade ao procedimento sem a realização da fase de ofertas verbais, 
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aplicando os dispositivos deste edital concernentes à aceitabilidade da proposta, à habilitação, à 
negociação do preço ofertado e à adjudicação; 
 
11.19 - Poderá a Pregoeira atribuir parâmetros para a apresentação de novos lances, a fim de dar 
maior celeridade à disputa, valendo-se, para tanto, da razoabilidade; 
 
11. 20 – A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de maior desconto percentual. 
 
11.21 - Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, a Pregoeira 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem 
como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
 
11.22 – Será, ainda desclassificada a proposta que: 
 
11.23 - não apresentar as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, incluindo das 
peças técnicos de engenharia e/ou anexos; 
 
20.24 - contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais 
licitantes; 
 
20.25 - Apresentar, na composição de seus preços: 
 
20.25.1 - taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 
20.25.2 - custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
20.25.3 - quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a 
unidade dos serviços. 
 
20.26 - será desclassificada a proposta ou lance vencedor cujo preço global orçado ou o preço de 
qualquer uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro tenha superado os preços de 
referência discriminados nos projetos anexos a este edital. 
 
20.27 - A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação 
de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões 
em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos 
preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a (10%) dez por cento do 
valor total do futuro contrato. 
 
20.28 – A ACEITABILIDADE da proposta inicial dependerá do seu ajuste ao lance vencedor, a 
ser encaminhada após solicitação da Pregoeiro, e deverá ser emitida por computador, redigida 
em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, 
devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou 
seu representante, deverá conter: 
 
20.28.1 - Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes dos 
projetos elaborados pela Administração; 
 
20.28.2 - Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de 
Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 
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20.28.3 -  Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as 
parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e serviços; 
 
20.28.4 - Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais 
como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na 
contratação do objeto; 
 
20.29 - Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade 
os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 
 
20.30 - Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão 
“verba” ou de unidades genéricas. 
 
20.31 - Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital; 
 
20.32 - O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de 
desembolso máximo por período constante do Termo de Referência, bem como indicar os 
serviços pertencentes ao caminho crítico da obra. 
 
 
20.33 - Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive 
em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 
 
20.34 - Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de 
canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como 
custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na 
planilha orçamentária. 
 
20.35 - As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 
estabelecidos na legislação tributária; 
20.36 - Os tributos considerados de natureza direta e personalíssima, como o Imposto de Renda 
de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser 
incluídos no BDI; 
20.37 - As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não cumulativa de PIS e 
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando 
que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos 
percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no 
art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela 
Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 
 
20.38 - As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, 
PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão 
obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 
 
20.39 - A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não 
poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, 
Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar; 
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20.40 - Nos casos de aditivos contratuais incluindo novos serviços, será utilizada a taxa de BDI 
do orçamento base da licitação, sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada for 
injustificadamente elevada, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e 
a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal; 
 

12 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
12.1 - Será considerado habilitada a licitante que apresentar os documentos a seguir listados, 
observando que: 

12.1.2 - A licitante que declarar que cumpre os requisitos de habilitação e não os cumprir 
será inabilitada e sujeita às penalidades legais; 
12.1.3 - Constituem motivos para inabilitação da licitante, ressalvada a hipótese de 
saneamento da documentação, prevista no subitem 12.1.3.4; 

12.1.3.1 - A não apresentação da documentação exigida para habilitação; 
12.1.3.2 - A substituição dos documentos exigidos para habilitação por protocolos de 
requerimento; 
12.1.3.3 - A apresentação de documentação de habilitação que contrariar qualquer 
dispositivo contido em Lei vigente e deste Edital ou um de seus Anexos; 
12.1.3.4 - Os documentos necessários à Habilitação que puderem ser extraídos via 
internet comprovando sua validade, serão impressos, excepcionalmente, pela 
Pregoeira ou um dos membros da equipe de apoio, apenas para efeitos de 
comprovação de autenticidade daqueles apresentados; 
12.1.3.5. O envelope referente aos documentos de habilitação deverá conter os 
documentos em originais atualizados, ou cópia de cada documento individualmente 
autenticada, ou ainda, cópias simples que poderão ser autenticadas pela Pregoeira ou 
sua Equipe de Apoio no ato de abertura da documentação de habilitação, devendo 
estar acompanhadas dos respectivos originais, não se aplicando aos documentos que 
puderem ser extraídos via internet. 

 
12.2 - Os documentos de habilitação, que deverão ser apresentados na sessão pública, de 
forma numerada, sequencial e inseridos no envelope nº 02, são os seguintes: 

12.2.1 - Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, na 
forma do artigo 32, §2º, da Lei nº 8.666/93 (podendo ser adotado o modelo constante do 
Anexo IV deste Edital); 

a) No caso de microempresa e empresa de pequeno porte que, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, possuir alguma restrição na documentação referente à 
regularidade fiscal, esta deverá ser mencionada, como ressalva, na supracitada 
declaração; 
b) A microempresa ou empresa de pequeno porte que usufruir dos benefícios de que 
trata a Lei Complementar nº 123/2006 deverá apresentar, na forma da lei, juntamente 
com os documentos de habilitação, declaração de que não se encontra em nenhuma 
das situações do §4º do art. 3º da mesma lei. (podendo ser adotado o modelo 
constante do Anexo VI deste Edital), caso apresente tal Declaração na fase de 
Credenciamento não há a necessidade de constar no envelope de habilitação; 

12.2.2 - Declaração que não possui em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos 
de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 
(quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição da 
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República, inciso V, artigo 27 da Lei nº 8.666/93 (podendo ser adotado o modelo constante 
do Anexo IV deste Edital); 
12.2.3 - Declaração da própria Empresa de que não existe em seu quadro de empregados, 
servidores públicos exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão 
(podendo ser adotado o modelo constante do Anexo IV deste Edital). 

 
12.3 - Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à 
Regularidade Fiscal e Trabalhista, e à Qualificação Econômico-Financeira nas condições 
seguintes: 
 

12.3.1 - Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: As empresas interessadas 
deverão apresentar a seguinte documentação: 

A) Cédula de Identidade e CPF do proprietário e sócios da empresa; 
B) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
C) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
D) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 
E) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
F) Estatuto ou contrato social em vigor “que poderá ser apresentada na forma 
consolidada, substituindo o contrato original” devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
G) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 
H) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

12.3.2 - No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 
Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que 
comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, como determinado 
pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC;  

 
Obs.: Os documentos relacionados nas letras (A, B, C, D, E, F, G e H) não precisarão constar 
no envelope “Documentos de Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o 
credenciamento neste Pregão. 
 

12.3.3 – Deverão apresentar também como sendo Documento Relativo à Habilitação 
Jurídica o seguinte documento: 

A) - Alvará de localização e Funcionamento da Sede da Proponente - “Alvará 
definitivo e ou Provisório, desde que em plena validade”; 
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12.4 - A documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista, consistirá na 
apresentação dos seguintes documentos: 

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
12.4.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objetivo licitado; 
12.4.3 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional; 
12.4.4 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual. Faz parte da prova de regularidade 
para com a Fazenda Estadual a Certidão Negativa de Débito de Tributos Estaduais, 
específica para participar de licitações, onde a mesma poderá ser retirada no Site: 
www.sefaz.mt.gov.br, ou expedida pela Agência Fazendária da Secretaria de Estado de 
Fazenda e/ou Finanças do domicílio tributário da licitante; 
12.4.5 - Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa 
de Débito de Tributos Municipais; 
12.4.6 - Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 
FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
12.4.7 - Certidão Negativa de Débito Trabalhista, emitida pelo Superior Tribunal do 
Trabalho (www.tst.jus.br); 
12.4.8 - A prova de regularidade deverá ser feita por Certidão Negativa ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa; 

 
Obs 01: Considera-se Positiva com efeitos de Negativa a Certidão de que conste a existência de 
créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora; 
ou cuja exigibilidade esteja suspensa por moratória, ou depósito de seu montante integral, ou 
reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo ou 
concessão de medida liminar em mandado de segurança. Caso a empresa apresente Certidão 
Negativa de Débito de Tributos Estaduais sem o fim específico acima descrito, a Pregoeira 
“poderá” consultar via site da Agência Fazendária do domicílio tributário da licitante para 
emissão de tal Certidão com fim específico, a mesma sendo expedida será aceita e juntada aos 
autos. 
 
12.5 - Para efeito da validade das certidões de regularidade de situação perante a Administração 
Pública, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado o lapso de 
60 (sessenta) dias entre a data de sua expedição e a da abertura do certame. 
 
12.6 - A documentação relativa à Qualificação Econômico-Financeira, consistirá na 
apresentação dos seguintes documentos: 

12.6.1 - Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com validade máxima de 06 (seis) meses. 
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12.6.1.1 - Para efeito da validade da certidão de Falência/Concordata e Recuperação 
Judicial, se outro prazo não constar da lei ou do próprio documento, será considerado 
válida a Certidão apresentada com data de no máximo 06 (seis) meses entre a data de 
sua expedição e a da sessão pública para recebimento e julgamento do certame, 
conforme subitem 1.3. 

 
12.7 - Documentação relativa à Qualificação Técnica Operacional, consistirá na apresentação 
dos seguintes documentos: 
 

12.7.1 –Apresentar no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica em original, cópia 
autenticada em cartório ou ainda cópia simples acompanhada do original, em nome da 
empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando aptidão 
para desempenho das atividades pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação 
(Anexo VII do Edital). 
 

a) No caso de apresentação de Atestado de Capacidade Técnica fornecido por 
pessoa jurídica de direito privado, obrigatoriamente deverá conter o 
reconhecimento de firma da assinatura do expedidor e ou emitente por cartório 
competente para tanto. 
 

12.8 – Da apresentação do Balanço Patrimonial: 
 

12.8.1- As licitantes terão que apresentar balanço patrimonial e demonstrações do último ano de 
exercício social já exigíveis e apresentações na forma da lei que comprova a boa situação 
financeira da empresa, vedada sob substituição de balancetes ou balanços provisórios, tais 
documentos terão que obedecer os requisitos formais de elaboração estabelecidos em lei e os 
indicados pela ciência contábil e estarem devidamente registrados pela junta comercial, e deverão 
conter a assinatura do administrador ou sócio da firma e do contabilista responsável pela 
elaboração do balanço patrimonial e demonstrações contábeis, com firma reconhecida em cartório 
competente. 

 

12.8.2- Todos os balanços patrimoniais apresentados na documentação de habilitação terão que 
estar rigorosamente de acordo com as regras estabelecidas na INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 65 
DE 31 DE JULHO DE 1997, DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DE 
COMÉRCIO_DNRC. 

 
12.8.3-Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial, índices e 
demonstrações contábeis assim apresentados para este certame: 

 
a) Indicação do número de páginas e número do livro onde estão escritos o balanço patrimonial 

(BP) no livro diário, acompanhados obrigatoriamente do respectivo termo de abertura e termo de 
encerramento do mesmo, fundamentado no art. 1.184 da Lei 10.406/02; art. 177 da Lei 6.404/76 
e alterações; Resolução CFC nº 1330/11 e alterações;  
 
b) Assinatura do contador ou técnico contábil e do titular ou representante legal da entidade no 
(BP) fundamentado no 2º art. 1.184, da lei 10.406/02; 4º do art. 177 da lei 6.404/76 e suas 
alterações, resolução CFC nº 1330/11; 
 

a) Prova de registro da junta comercial ou órgão equivalente (contendo carimbo, etiqueta ou 


